O Período Colonial do Brasil, ao longo dos séculos XVi e XIX, foi marcado pela 
tentativa de converter os índios ao catolicismo, em função do pensamento português 
de soberania. Embora date de séculos atrás, a intolerância religiosa no país, em pleno 
século XXI, sugere as memas conotações de sua origem: imposições de dogmas e 
violência. No entanto, a lenta mudança de mentalidade social e o receio de denunciar 
dificultam a resolução dessa problemática, o que configura um grave problema 
social. 

Nesse contexto, é importante salientar que, segundo Sócrates, os erros são 
consequência da ignorância humana, Logo, é válido analisar que o desconhecimento 
acerca de crenças diferentes influi decisivamente em comportamentos inadequados 
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contra pessoas que seguem linhas de pensamento opostas. A vista disso, é 
interessante ressaltar que, em algumas religiões, o contato com perspectivas de outras 
crenças não é permitido. Ainda assim, conhecer a lei é fundamental para 
compreender o direito à liberdade de dogmas e, portante, para respeitar as visões 
díspares. 

Além disso, é cabível enfatizar que, de acordo com Paulo Freire, um seu livro 
"Pedagogia do Oprimido", é necessário buscar uma "cultura de paz". De maneira 
análoga, muitos religiosos, a fim de evitar conflitos, hesitam em denunciar casos de 
intolerância, sobretudo quando envolvem violência. Entretanto, omitircrimes, ao 
contrário do que se pensa, significa colaborar com a insistência da discriminação, o 
que funciona como um forte empecilho para resolução dessa problemática. 

Sendo assim, é indispensável a adoção de medidas capazes de assegurar o respeito 
religioso e o exercício de denúncia. Posto isso, cabe ao Ministério da Educação, em 
parceria com o Ministério da Justiça, implementar aos livros didáticos de História um 
plano de aula que relacione a aculturação dos índios com a intolerância religiosa 
contemporânea, com o fito de despertar o senso crítico nos alunos; e além disso, 
promover palestras ministradas por defensores públicos acerca da liberdade de 
expressão garantida pela lei para que o respeito às diferentes posições seja 
conquistado. Ademais, a Polícia Civil deve criar uma ouvidoria anônima, tal como 
uma delegacia especializada, de modo a incentivar denúncias em prol do combate à 
problemática." 



